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Parágrafo Único - Os docentes que recebem o Adicional de
Dedicação Exclusiva na data de vigência desta lei terão seu
vencimento base calculadas na forma do caput.”

Art. 4º - Fica alterada a redação do art. 5º da Lei nº 6328/2012, que
passa vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º - O vencimento base do docente no Regime de Tra-
balho de Tempo Integral com Dedicação Exclusiva será com-
putado na base de cálculo do imposto sobre a renda e con-
tribuição previdenciária, sofrendo a incidência do limite remu-
neratório constitucional e integrando, de acordo com o dis-
posto na Constituição Federal, a base de cálculo para pro-
ventos de aposentadoria, conforme a regra constitucional apli-
cável a cada hipótese.

§ 1º -Não incidirão sobre a parcela acrescida de 65% (ses-
senta e cinco por cento) no vencimento base, referente à De-
dicação Exclusiva e prevista no caput do art. 4º, os percen-
tuais referentes aos triênios e adicional de periculosidade.

§ 2º - Após o término da vigência do Regime de Recupe-
ração Fiscal instituído pela Lei Complementar federal nº
159/2017 e pela Lei nº 7.629/2017, os docentes em regime
de trabalho de Tempo Integral com Dedicação Exclusiva terão
seus triênios e adicionais de periculosidade calculados sobre
o vencimento base previsto no Anexo desta Lei.

§ 3º - O disposto no caput se aplica aos docentes do quadro
permanente da Universidade do Estado do Rio de Janeiro
(UERJ), que ingressaram ou que vierem a ingressar no Re-
gime de Trabalho de Tempo Integral com Dedicação Exclu-
siva.”

Art. 5º - O art. 6º da Lei nº 6328/2012 passa a vigorar acrescido de
parágrafo único com a seguinte redação:

“Art. 6º (…)

Parágrafo Único - Não será considerada violação à obrigação
de Dedicação Exclusiva de que trata o caput, o exercício de
direitos e vantagens garantidos aos Servidores Públicos do
Estado do Rio de Janeiro.”

Art. 6º - O art. 7º da Lei nº 6328/2012 passa a vigorar com as se-
guintes alterações:

“Art. 7º- (...)

I - estágio de Pós-doutorado no Brasil ou no exterior, em pe-
ríodo devidamente autorizado pela UERJ;

II - atividades em instituições de pesquisa, universitárias ou
acadêmicas no Brasil e no exterior, de caráter temporário e
período devidamente autorizadas pela UERJ;

(...)

V - licença prêmio, licença sabática, licença maternidade, li-
cença a adotante, licença paternidade, acidente em serviço
ou doença profissional e licença dela decorrente, afastamento
e redução de carga horária para tratamento de saúde de de-
pendente portador de necessidades especiais, conforme pre-
visão constante do Estatuto do Servidor Público - Decreto-Lei
nº 220 de 18 de julho de 1975 e modificações posteriormente
introduzidas;

(...)

IX - estudo - mestrado e/ou doutorado - no exterior ou em
qualquer parte do território nacional, em período devidamente
autorizado pela UERJ;

X - atividades desenvolvidas por meio de convênios ou con-
tratos celebrados com a UERJ.”

Art. 7º - O art. 10 da Lei nº 6328/2012 passa a vigorar acrescido de
parágrafo 2º, renumerando-se o parágrafo único, com a seguinte re-
dação:

“Art. 10 - (...)

§ 1º - (...)

§ 2º A UERJ no gozo de sua Autonomia Universitária pre-
vista no art. 207 da Constituição Federal e art. 309 da Cons-
tituição do Estado do Rio de Janeiro regulamentará o Regime
de Trabalho de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva pelos
seus Conselhos Superiores.”

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, ficando
revogado o § 3º do art. 5º da Lei nº 5343/2008 e o § 3º do art. 3º da
Lei nº 6328/2012.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2018

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 4546/18
Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 43/18
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

ANEXO ÚNICO

Tabela de vencimento básico segundo categorias

Categoria Nível
10h 20h 30h 40h 40h Dedicação Exclusiva

Professor Auxiliar 1 801,75 1.603,50 2.405,25 3.207,00 5.291,55
2 858,76 1.717,52 2.576,28 3.435,04 5.667,82
3 920,16 1.840,32 2.760,48 3.680,64 6.073,06
4 985,95 1.971,91 2.957,86 3.943,81 6.507,29

Professor Assistente 1 1.035,25 2.070,50 3.105,75 4.141,00 6.832,65
2 1.119,19 2.238,38 3.357,57 4.476,76 7.386,65
3 1.210,29 2.420,59 3.630,88 4.841,17 7.987,93
4 1.308,81 2.617,62 3.926,43 5.235,24 8.638,15

Professor Adjunto 1 1.374,25 2.748,50 4.122,75 5.497,00 9.070,05
2 1.456,70 2.913,41 4.370,11 5.826,82 9.614,25
3 1.544,10 3.088,21 4.632,32 6.176,43 10.191,11
4 1.636,75 3.273,50 4.910,25 6.547,01 10.802,57

Professor Associado 1 1.800,43 3.600,86 5.401,29 7.201,72 11.882,84
Professor Titular - 1.980,47 3.960,95 5.941,42 7.921,89 13.071,12

Id: 2155344

LEI Nº 8268 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

DECLARA COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO O INSTITUTO BRASILEIRO DE
AUDIOVISUAL - ESCOLA DE CINEMA DARCY
RIBEIRO, NO CENTRO HISTÓRICO DO RIO
DE JANEIRO, COMO CENTRO DE REFERÊN-
CIA NA FORMAÇÃO E PRODUÇÃO AUDIOVI-
SUAL, CULTURAL E ARTÍSTICO, DE EDUCA-
ÇÃO E INCLUSÃO SOCIAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado como Patrimônio Histórico, Cultural Imaterial
do Estado do Rio de Janeiro, o Instituto Brasileiro de Audiovisual -
Escola de Cinema Darcy Ribeiro, no centro histórico do Rio de Ja-
neiro, como Centro de Referência na formação e produção audiovi-
sual, cultural e artístico, de educação e inclusão social.

Parágrafo Único - Em razão da presente Lei, fica preservado todo o
acervo documental, iconográfico, fotográfico, fílmica, e edifício do IBAV
- Escola de Cinema Darcy Ribeiro.
Art. 2º - O Poder Executivo, por intermédio de convênios com o mu-
nicípio e/ou iniciativa privada, poderá realizar recuperação e manuten-
ção da sede.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2018

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 4475/18
Autoria do Deputado: Carlos Minc

Id: 2155345

LEI Nº 8269 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A AUTODECLARAÇÃO DO
PROPRIETÁRIO DE VEÍCULOS AUTOMOTO-
RES DE CONFORMIDADE QUANTO À SEGU-
RANÇA VEICULAR E AMBIENTAL, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a autodeclaração de que o veículo
encontra-se em perfeitas condições de trafegar, quanto à segurança
veicular e ambiental.

Parágrafo Único - A autodeclaração de que trata o caput do artigo 1°
da presente Lei, quando inverídica, fará com que o proprietário seja
responsabilizado civil e criminalmente pelas informações prestadas.

Art. 2° - O licenciamento anual poderá ser realizado através do sítio
eletrônico do órgão de trânsito.

§ 1º - O licenciamento anual compreende o recolhimento do Docu-
mento Único do Detran de Arrecadação - DUDA, referente ao licen-
ciamento anual, a taxa de emissão de CRLV e do seguro obrigatório -
DPVAT.

I - consoante a Lei n° 7.718, de 09 de outubro de 2017, a inadim-
plência do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IP-
VA, não poderá ser usada pelo Poder Executivo, como motivo impe-
ditivo para que os proprietários dos veículos possam, junto ao DE-
TRAN, realizar o licenciamento de que trata o caput do artigo 2° da
presente Lei.

II - a multa de trânsito, não poderá ser usada pelo Poder Executivo,
como motivo impeditivo para que os proprietários dos veículos pos-
sam junto ao DETRAN, realizar o licenciamento de que trata o caput
do artigo 2° da presente Lei.

§ 2º - Após a quitação dos débitos de que trata o parágrafo primeiro
do artigo 2°, o Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo -
CRLV estará disponível para retirada presencial na unidade do Detran
de registro do veículo ou poderá, caso o proprietário assim o queira,
ser enviado para o endereço informado, consoante regulamentação a
ser feita pelo Poder Executivo.

Art. 3° - É vedado ao Departamento de Trânsito do Estado do Rio de
Janeiro - DETRAN, condicionar o licenciamento anual de veículo au-
tomotor com mais de um ano de fabricação, a vistoria de que trata o
artigo 104 da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, Có-
digo de Trânsito Brasileiro - CTB.

Parágrafo único - Para fins do artigo 131 da Lei Federal n° 9.503, de
23 de setembro de 1997, Código de Trânsito Brasileiro - CTB, o De-
tran expedirá documento de licenciamento, independentemente da vis-
toria de que trata o artigo 104 do Código de Trânsito Brasileiro -
CTB.

Art. 4° - O licenciamento de que trata o caput do artigo 2° da pre-
sente Lei, não dispensa os proprietários de veículos que possuem sis-
tema de Gás Natural Veicular - GNV da vistoria realizada pelo Ins-
tituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO.

Parágrafo Único - No momento do licenciamento de que trata o ca-
put do artigo 2° da presente Lei, os proprietários dos veículos mo-
vidos a Gás Natural Veicular - GNV apresentarão o número do Cer-
tificado de Segurança Veicular - CSV.

Art. 5° - Os veículos que circularem em total desacordo com qualquer
das exigências do Código de Trânsito Brasileiro ou da Legislação Am-
biental deverão ser retirados de circulação e somente serão liberados
após sanarem as irregularidades encontradas e após a verificação
completa pelo órgão de trânsito ou por quem este delegar a atribui-
ção.

Parágrafo Único - Tais verificações serão feitas, aleatoriamente, por
ações do DETRAN, ou por delegatários, sob a coordenação do De-
tran, em logradouros públicos.

Art. 6° - Ficam excluídos da presente Lei os veículos de transporte
escolar, os veículos de cargas, os veículos de transporte coletivo de
passageiros e o veículo rodoviário de passageiros, consoante o que
dispõe a Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, Código
de Trânsito Brasileiro - CTB.

Art. 7° - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo e entrará
em vigor na data de sua publicação

Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 2018

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Projeto de Lei nº 4498/2018

Autoria dos Deputados: Luiz Paulo, Gilberto Palmares e Zaqueu Tei-
xeira

Id: 2155346

LEI Nº 8270 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

DISPÕE SOBRE A REVISÃO DO PLANO PLU-
RIANUAL 2016-2019, INSTITUIDO PELA LEI
Nº 7.211, DE 18 DE JANEIRO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercí-
cio,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei estabelece a Revisão do Plano Plurianual 2016-
2019, instituído pela Lei nº 7.211, de 18 de janeiro de 2016, conforme
disposto no seu o art. 4º.

Parágrafo Único - Integram esta Lei os Anexos abaixo discrimina-
dos:

I - Anexo I - Programação Setorial do Poder Executivo;

II - Anexo II - Programação do Poder Legislativo;

III - Anexo III - Programação do Poder Judiciário;

IV - Anexo IV - Programação dos Órgãos Autônomos;

V - Anexo V - Programação a Cargo das Empresas Estatais Indepen-
dentes;

VI - Anexo VI - Demonstrativo da Programação a Cargo dos Fundos;

VII - Anexo VII - Demonstrativo Consolidado da Programação;

VIII - Anexo VIII - Associação da Programação às Prioridades para
2019, em cumprimento ao disposto no art. 2º da Lei nº 8.055, de

19/07/2018, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração do Orça-
mento Anual de 2019 - Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 1º - As prioridades apresentadas no Anexo VIII são aquelas con-
tidas no Anexo de Metas e Prioridades da Lei nº 8.055, de
19/07/2018, Lei de Diretrizes Orçamentárias, associadas pelas Unida-
des de Planejamento à programação revista e vigente para o exer-
cício de 2019.

Art. 2º - A revisão do Plano Plurianual 2016-2019 decorre dos ajustes
necessários face aos novos cenários e a situações não previstas
quando da sua elaboração.

Art. 3º - A revisão do Plano Plurianual contempla os ajustes da pro-
gramação para o exercício de 2019.

Parágrafo Único - Para fins desta Lei considera-se alteração da pro-
gramação:

I - inclusão de novos programas, ações e produtos;

II - alteração da unidade gestora do programa e da unidade de pla-
nejamento da ação;

III - adequação do título ou do objetivo do programa;

IV - adequação do título, da finalidade e da projeção de despesa da
ação;

V - adequação do título e das metas dos produtos, bem como da sua
regionalização;

VI - alterações em outros atributos dos componentes da programa-
ção.

Art. 4º - Os programas finalísticos de governo, como instrumentos de
organização dos projetos e atividades finalísticas no âmbito da exe-
cução orçamentária da Administração Pública Estadual, são aqueles
integrantes dos Anexos I, II, III, IV e V.

§ 1º - A inclusão de novos programas bem como de novas ações,
atividades finalísticas e projetos, nos programas existentes, será per-
mitida desde que tenham sido previamente definidos em Leis espe-
cíficas e atendam ao disposto no art.16 e no art.17 da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

§ 2º - Na inclusão de novas ações deverá ser observado o adequado
atendimento a ações em andamento e contempladas as despesas de
conservação do patrimônio público conforme disposto no art. 45 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 5º - Os valores consignados a cada programa na revisão do PPA
2016-2019 são referenciais e não constituem limites à programação
das despesas expressas nas Leis Orçamentárias e seus créditos adi-
cionais.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as seguintes
alterações na programação definida nos Anexos I, II, III, IV e V desta
Lei, desde que as mesmas contribuam para a realização do objetivo
do programa:

I - alterar ou incluir ações não orçamentárias; e

II - alterar ou incluir produtos e modificar as respectivas metas e re-
gionalizações.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá adequar as metas pre-
vistas para 2019 aos valores estabelecidos na Lei Orçamentária
Anual, na forma a ser definida através de ato específico.

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, por meio de
Decreto, as seguintes adequações na programação definida nos Ane-
xos I, II, III, IV e V desta Lei, em função de alterações na estrutura
administrativa do Estado decorrentes de mudança organizacional ou
de competência legal ou regimental de órgãos da Administração Di-
reta e de Entidades da Administração Indireta:

I - criação de códigos, siglas e títulos para as novas unidades de pla-
nejamento, inclusive aquelas que acumulam o papel de unidade ges-
tora do programa;

II - alteração de códigos, siglas e títulos das unidades de planejamen-
to existentes, inclusive aquelas que acumulam o papel de unidade
gestora do programa; e
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